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REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA REALIZADA A22DEABRIL DE2022

ATA N." 8t2022

LOCAL DA REUNIÃO: Sata das Reuniões do Edifício de Serviços Municipais à Rua

Dr. Nuno Sitvestre Teixeira - Cidade do Porto Santo.

PRESENÇAS: O Presidente, NUNO FILIPE MELIM BATISTA, que presidiu e os

VeTeadoTes, LUí5 MIGUEL PAIXÃO BRITO, MARIANA FILIPA CORREIA VAscoNcELoS E

LUíS EDUARDO GUIANCE BETTENCOURT.

ABERTURA DA REUNIAO: Verificando-se haver quórum para o funcionamento do

orgão executivo, o Senhor Presidente declarou aberta a reunião petas dez horas e

trinta minutos.

A reunião foi secretariada por, Dra. Ana Be[a Santos, Chefe da Divisão

Administrativa e de Recursos Humanos.

DIARIO DE TESOURARIA: Tomou conhecimento, o orgão executivo, do

batancete de tesouraria, retativo ao dia 21/04/2022, que acusava os seguintes

satdos:

De dotações orçamentais: 1.634.380,99€ (um mithão, seiscentos e trinta e quatro

mit, trezentos e oitenta euros e noventa e nove cêntimos);

De dotações não orçamentais: 41.509,00€ (quarenta e um mi[, quinhentos e nove

euros);

PERIODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:

lnterveio o Vereador Luís Bettencourt, informando que o bar que se encontra

no parque de campismo, está ao abandono que tem guarda-sóis espalhados em

cima das mesas e ratos.

lnformou também a pubticação do JORAM, série 1, no 62 de 8 de abrit de 2022-,

resolução do Consetho do Governo Regionaï 208/2022 - Autoriza a aquisição, peta

via do direito privado, e pelo vator gtobat de € 245.850,00, da parceta de terreno
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n.o 270, da planta parcelar da obra

Estacionamento - Praceta - Porto Santo".

de "Requalificação de Parque de

Acrescentou que, peto que entende, este é o espaço que a Câmara pretendia

usar para o mercado, Çuê foi expropriado com a finatidade de estacionamento,

questiona se o Senhor Presidente tem conhecimento deste assunto, mas que como

está'na resolução, não sabe se Praceta/Parque de estacionamento quer dizer a

mesma coisa, mas que the dá a entender que é explorado com o fim de ser usado

como parque de estacionamento

Referiu que o Senhor Presidente pediu na úttima reunião de Câmara ordinária

que os vereadores colaborassem em inúmeras situações, disse que tem

conhecimento de várias situações, que o David Carreira vem ao Porto Santo, mas

não tem conhecimento de nada. Que os vereadores não sabem nada destes

assuntos, que nas reuniões deveriam dar conhecimento aos vereadores, que os

jornais sabem primeiro, e que é uma fatta de respeito peta vereação porque estão

na Câmara para cotaborar, e que não tem sido um empecitho para os assuntos que

trazem à reunião. Que, desde que seja para o interesse da população e do Porto

Santo deveriam estar todos em sintonia.

Finatizou dizendo que tem dificuldades em pôr a filha à escola, e que precisava

que a Câmara ajudasse a pôr a filha à escola, depois iria expticar ao Senhor

Presidente, o porquê

lnterveio o Vereador Miguel Brito, dizendo que o primeiro tema que iria falar

era sobre as paragens de autocarro, que no anterior executivo foi dado início à

recuperação e requalificação de algumas paragens de autocarro, na ltha do Porto

Santo, sabe que existem umas que são usadas para transporte escolar

maioritariamente são usadas para transporte púbtico. Questionou se o executjvo

tem intenção de dar continuidade ao projeto que foi iniciado, porque existem
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paragens com falta de condições, nomeadamente na falta de bancos, fatta de

pontos de [uz, uma situação que não foi tida em conta nesta recuperação.

Acrescentou que, tendo em conta que é transporte público, um turista que chega

a uma paragem destas não tem quatquer tipo de informação sobre qual é o horário

do transporte.

Sobre a questão da inauguração do Sistema de Gestão Comunitária para recotha

de embatagens PET, pediu ao senhor Presidente que não tentasse enganar as

pessoas, uma vez que este tipo de situações já existiam noutros Municípios e a

nível nacional. Que o Presidente disse que não tinham sido declarações feitas por

ete, que o títuto foi uma notícia feita peto Diário de Notícias, mas que na página

do Acredita Porto Santo, tem exatamente a notícia a dizer que o Sistema de

depósito, com retorno ao consumidor, é o primeiro do país, e que isto é mentir à

poputação. Que não se deve continuar a deturpar a reatidade aos porto-santenses.

Disse que já tinha referido que isto é um sistema que já existe em diversos

municípios, e que os porto-santenses merecem mais respeito

Finalizou a sua intervenção com um tema, que disse, infetizmente não gostaria

de fatar em reunião, que um dia após a úttima reunião ordinária, teve

conhecimento que a padaria tinha fechado. Que no dia da reunião não sabia desse

assunto. E que se o Senhor Presidente sabia, que era grave não ter partilhado com

os vereadores, para em conjunto discutirem o assunto e encontrar uma sotução. _

Acrescentou que foi eleito para o bem e para o mat, para escrutinar a ação

deste executivo e para propor, disse que quer lançar um apeto ao executivo para

que junto do Gabinete da Ação Sociat da Câmara fizesse um levantamento das

pessoas que adquirem este bem de primeira necessidade, para que não fattasse o

pão nestas casas, mas que em momento atgum tinha dito que a Câmara tinha que

oferecer o pão, nem que a Câmara tinha cutpa desta situação. Que não exerceu
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quatquer tipo de crítica negativa ou pessoal a ninguém pertencente ao executivo.

Que tinha levantado o probtema e apresentado uma solução. Que depois saiu uma

notícia com o título "Nuno Batista arrasa Miguel Brito", e disse que depois de ler a

notícia, reatmente o títuto faz jus à mesma, mas que para aquito que costuma

ouvir na Assembteia Legistativa da Madeira, é um "descafeinado", e que só

demonstra a impreparação do Senhor Presidente a governar a Câmara, ou a

impreparação da Secção de Comunicação a comunicar notícias, porque na notícia

diz que estalou o verniz entre Nuno Batista e Miguel Brito e que houve troca de

galhardetes. Disse que nunca trocou gathardetes com o Senhor Presidente, que

nunca lhe endereçou nenhuma ofensa pessoat. Que nunca fez nenhuma crítica

negativa à ação executiva da Câmara, até porque acha que os 6 meses em que o

Presidente está a governar, é pouco tempo para criticar. Continuou dizendo que

na notícia está escrito "(...) não sabe os dossiers, não estuda e quem vê as atas

pode confirmar pelas suas intervenções o totol desconhecimento do que é a

gestõo diária do l,Áunicípio (...)"

Que tem exercido o seu dever enquanto autarca, numa primeira fase da Junta

de Freguesia, e agora como deputado da Assembteia Legislativa da Madeira e

como autarca do Município do Porto Santo. Disse que tenta [er, daquilo que são as

suas possibitidades, e anatisar junto de outras pessoas para que de uma forma

justa faça a defesa e proponha melhorias em todas as coisas. Que não acha justo o

Presidente fazer aqueta afirmação. Que se quer que as pessoas vejam as atas,

disponibitize as mesmas à poputação. Que jâhâ2 meses que a poputação não sabe

o que se passa nas reuniões de Câmara, que estão governando há 6 meses, e que

há 2 meses em que a poputação do Porto Santo não tem acesso, nem por via

audiovisuat, nem às atas no site da Câmara. Continuou a teitura do artigo "(...)

recordou também as ultimas eleiçÕes autorquicas, que o senhor vereador pode
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dar-nos um levantomento que ele sabe onde ero a porta das pessoas, quando foi

buscá-las para votar (...)", questiona o Presidente se quer fatar sobre este

assunto, se o viu ir buscar atguém a casa, se quer fatar sobre as condições de

candidatura que qualquer um dos candidatos tinha, que é preciso ter respeito peta

poputação, que não vai recordar publicações antigas do Senhor Presidente que

dizia que estava em rotura total, que o Porto Santo estava num marasmo, em

2018, que em março dizia que havia mais vida para atem da política, e que em

abrit já estava disponível para ser Presidente da Câmara. Que todos os outros

candidatos fizeram campanha com o que tinham, que o Presidente já era

"Presidente da câmara" em abril, porque já ia ao parque de materiais mandar

varrer as ruas, que já oferecia materiais, btocos e tintas. Que no dia das eteições

lhe chegou uma informação, que havia 4 operacionais na Casa do Governo do

Porto santo com uma plataforma com os dados das pessoas, a ligar para as

pessoas irem votar, e pediu para o Presidente dizer se isso era verdade ou não.

Que ete vai dizer a verdade, que o Partido Sociatista foi buscar 18 a 20 pessoas a

casa, que durante a campanha de proximidade porta a porta disseram que

gostavam de ir votar, mas que não tinham transporte, e ofereceram transporte,

sem quatquer tipo de pressão para votar no Partido Sociatista. Que se cathar

correu o risco de ir buscar pessoas que votaram no Partido Sociat Democrata e

noutros partidos

Disse, em retação às atas, que entre 7a17 e 2021, continuou a sua caminhada

enquanto autarca, não interrompeu, continuou fazendo a defesa dos munícipes e

numa segunda fase do mandato de todas as pessoas da região, que a senhora

vereadora Mariana sabe toda a sua ação enquanto autarca da freguesia. _
Que naqueta notícia, a ideia que passa é que enquanto autarca da Junta de

Freguesia não fez nada, não ajudou na pandemia, mas que nunca foi autarca da



Junta de Freguesia, que era mais uma impreparação de quem fez a notícia. Foi

autarca da Assembteia de Freguesia, que escrutina e propoe à Junta de Freguesia.

Que a senhora Vereadora sabe que nos úttimos 4 anos de mandato sempre

escrutinador e propositor da Assembteia de Freguesia. Que, se for ver às atas, o

membro da Assembteia de Freguesia que mais intervinha e mais propunha, sempre

com respeito e sem ofensas pessoais era o membro Luís Miguet Paixão Brito. Que o

Presidente não se encontra em atas nenhumas nem da Assembleia Municipal nem

da Assembleia de Freguesia em dectarações nenhumas porque como disse na

notícia "(...) a verdade é que se olharmos para trás até ao dia de hoie o que

Miguel Brito fez pelo Porto Santo foi muito pouco. (...)", e pede para o Presidente

dizer o que foi, "(...) e quando esteve na Junta de Freguesia nunca prestou

qualquer apoio no tempo da pandemio (...)" disse que era autarca da assembteia

de freguesia e também deputado da Assembleia Legistativa da Madeira, e

questiona se o Presidente sabe o que imponham ao deputado da Assembteia

Legislativa da Madeira do Partido Socialista quando chegava ao Porto Santo na

attura de pandemia. lmponham 5 dias fechado em casa, enquanto o deputado da

Assembteia Legislativa da Madeira do PSD tinha ordem de sottura e andava livre no

Porto Santo, muitas das Vezes com o Presidente, êffi eventos onde eram

convidados, e ele como deputado da Assembteia Legislativa da Madeira a.partir do

momento em que apresentou a sua candidatura deixou de ser convidado para as

iniciativas que o Governo tinha no Porto Santo. Continua tendo a notícia "(...) teve

em contato com olguns empresários da panificaçõo no sentido de encontrar uma

solução (.../" questìona se o Presidente encontrou uma solução, porque a padaria

ainda estava fechada. Que ia abrir nesse <lia ou no dia seguinte.

lnterveio o Senhor Presidente, respondendo ao Vereador Luís Bettencourt, que

não foi feito ainda por escrito, mas iâ foi comunicado à Sociedade de



FolhasLivro

Desenvotvimento o pedido de limpeza do espaço onde se encontra o bar, e que

não é intenção do Município do Porto Santo permitir que a atividade se continue a

desenvolver nesse lugar.

Disse, relativamente a questão da aquisição do terreno, por parte do Governo

Regionat, que para quem não acreditava que ia acontecer, a aquisição ocorreu em

6 meses. Acrescentou que apresentou um projeto, que os projetos foram a

votação e a população escotheu aquete que achava methor. Que infetizmente

outros que não tinham projeto nenhum, não apresentaram nenhuma ideia, que a

finatidade do projeto é, sem dúvida nenhuma, que aconteça ati o mercado, a

venda de produtos tradicionais. Que será para a venda de produtos hortícotas, de

panificação [oca[ e outros produtos da nossa cuttura tradiciona[

Referiu que a sua intenção é partithar, mas que na questão dos artistas, que

para além de muitos artistas estarem contratados desde 2020, a escotha não foi

fácit, e já não estavam disponíveis para as datas pretendidas de São João. Que

numa primeira tentativa que fizeram de tentar agitizar o processo, veio logo para

o Facebook quem seriam as pessoas, e que como o vereador deve imaginar,

artistas do calibre do David Carreira, não convivem muito bem com esse tipo de

situações, e que infetizmente face a estas situações tiveram que recuar e se

resguardar. Não só neste ano, como também não vai dizer os nomes do ano que

vem, mas que a equipa da Câmara está a preparar, com grande entusiasmo, o São

Joáo 2022, já com o São João 2023 no horizonte, para que as coisas aconteçam de

forma antecipada e ctara. Que tem a certeza absoluta que em outras situações

tem procurado dar conhecimento de tudo. A questão dos produtos tradicionais, do

projeto, da "casa Arrumada", da questão do [ixo, que pensa que é muito mais

importante que a questão dos artistas do são João, e pensa que não era por aí que

o vereador queria ir.



Disse, retativamente à questão da utÌtização das viaturas, que a Câmara
I

Municipat ir[' 1un.ur um procedimento para aquisiçáo de novas viaturas, que
\,

infelizmente não encontraram um regutamente de utitização de viaturas, que é

uma coisa simptes e que na sua opinião deve existir. Que ir pôr uma criança à

escota num carro da Câmara, pode não estar 1A0o/o correto, porque pode envolver

os seguros, mas se somos bons para à meia noite chamarmos os colaboradores e

mostrarem tota[ disponibitidade para quatquer hora do dia trabathar em prot da

poputação. No entanto, acrescentou que vai criar um regutamento, que os

vereadores vão poder opinar, e se acharem que devem inctuir no regutamento

essa atínea, vai ser cotocado, que compreende a abordagem do vereador. -

Quanto às questões cotocadas pelo Vereador Miguet Brito, disse que, não pode

começar a dizer que de fato a impreparação se nota, que togo na primeira

questão, o vereador, que é deputado da Assembteia Regionat, sabe que a questão

dos transporte púbticos e a atteração dos mesmos, em toda a região, está em cima

da mesa, para um concessionamento global, e que vem lhe perguntar o que vai

fazer em 6 meses para alterar comptetamente um contrato, que nem sabe se o

vereador sabe quanto tempo tem, que vator assume, pensa que para o vereador

fazer esta intervenção, deve ter consigo o contrato de adjudicação entre o

Governo Regionat e a empresa que faz os transportes públicos no Porto Santo. --
De seguida, o metindre sobre a questão da máquina PET, que disse na reunião,

que essas não foram palavras suas, que seria atgo inovador, mas reconhece que

fathou, e que é inovador, porque é a primeira máquina em Portugal que devolve

dinheiro, quando se põe o ptástico, que as outras máquinas aceitam o p[ástico,

mas não devotvem dìnheiro. Que com toda a discussão sobre uma máquina de

garrafas para receber ptástico, que é fundamental numa ilha que se pretende sem

lixo, sendo que tantas vezes o vereador fala sobre [ixo, que é uma máquina que
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até devotve dinheiro, e incentiva as pessoas a colocar, o vereador encontrou um

problema na máquina, encontrou um problema porque não foi convidado para a

inauguração. Acusou o Município de não o convidar, quando não sabe que essa

atividade foi feita por uma Associação, que foi quem promoveu os convites, e que

o Município foi parceiro, tal como, por exemplo, a A.R.M.. E que se anda aqui à

votta de um talão de 0.10€ (dez cêntimos), satvo erro, por cada garrafa que se tá

põe, que recomenda que as pessoas utitizem, porque quanto menos ptástico se

tiver na itha methor.

Disse, sobre a padaria, que ao contrário daquito que aconteceu quando o

vereador fatou sobre a máquina PET, que o vereador fez uma recomendação que

diz, "Miguel Brito exige", que uma recomendação, não é uma exigência, que uma

coisa é uma recomendação, chamar a atenção, outra coisa é exigir. eue quando

se exige, e se diz que as pessoas que trabatham na Ação Sociat da Câmara não

estão atentas, presume que o Vereador sabe quantas refeições são distribuídas

diariamente no Porto Santo a pessoas que têm dificutdade, qual o apoio alimentar

para pessoas que têm dificuldade de mobitidade e até financeira. Que o que o

revotta, é se fazer este tipo de insinuações ou exigências a pessoas que todos os

dias dedicam a sua vida e o seu trabatho a estas causas, que já não é a primeira

vez. Que quando for necessário defender o pessoa[ e os quadros da Câmara que

vai fazê-to, que hoje percebe melhor o que se passa dentro do Município. eue, no

entanto, parece que nada mudou e são novamente as mesmas pessoas que diziam

que iam pôr todos dentro da Câmara na linha, quando fossem eteitos e que os

funcionários iam ver como se trabatha. Disse que gostava que o vereador

justificasse a exigência que tem para os cotaboradores e funcionários do Município

em termos sociais, que tem procurado no quadro de pessoal, demonstrar

ctaramente quem são as pessoas que trabalham nas áreas, e que gostava que o



vereador respondesse, já que se preocupou com a Ação Sociat, quem são os

cotaboradores do Município que estão afetos à Ação Sociat, porque foi a eles que a

crítica foi dirigida.

Que, sobre a questão da padaria, não houve da parte do Senhor Presidente, o

esconder de atguma situação. Considerando que o Vereador Miguel Brito queria

ser chamado para a sotução, questiona'o se sabe há quantos anos existe o

probtema na padaria, e se sabe a dificutdade que é abrir uma padaria, que tatvez

o Vereador Luís Bettencourt possa dizer, porque conhece methor o processo. Que

se põe sempre a questão humana, e dos postos de trabatho, que as chamadas que

recebeu não foi das pessoas que tinham fatta de pão em casa, foi dos

trabathadores que estão tá e vão ficar sem trabatho. Que está aqui peto Porto

Santo e petos Porto-Santenses, que a sua intenção foi essa e não com intuito de

partidos porque há vida para além da pol.ítica. Que um autarca é diferente de um

deputado, e diferente de um ministro e de um secretário de estado.

Disse, relativamente à questão de atacar novamente a interpretação feita pelo

Gabinete de Apoio, que confia totalmente nas pessoas que the dão apoio, e que

mesmo cometendo erros, no Município trabatha-se 14 horas por dia ao serviço da

população, e que muitos cotaboradores não metem 1 minuto do tempo que dão

em prot da poputação, porque sentem que o executivo quer trabathar para

resotver os problemas do povo. Porque como o vereador pode ver, o executivo não

trouxe nenhum famitiar para a Câmara.

Sobre a campanha e ir buscar pessoas a casa, que é obrìgado a recordar um

momento lamentável na abertura das urnas, da forma como o vereador abordou as

pessoas que estavam nas mesas de voto, e as pessoas que estavam na rua. Do

ataque constante ao Presidente da Comissão Pol.ítica do PSD por uma pessoa que é

exuttada dentro da oposição e do seu partido, vergonhoso, ao pe da fitha, situação
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que se arrasta há anos, que já foi a tribunal e que foi empotada por muita gente.

Acrescentou que nunca [evou um cabaz à porta de ninguém, e que se o

vereador quer ser fronta[ que diga quantos entregou na altura das eleições, e

quantos livros entregou na campanha anterior. Que há um projeto que é o "Porto

Santo lnctusivo" que distribui muita coisa peto Porto Santo, que o vereador diga

quando é que o Presidente foi distribuir atguma coisa. Que o projeto "Porto Santo

lnclusivo" que ninguém queria que acontecesse no Porto Santo já trouxe 350.000€

de apoio, e que da parte do vereador não obteve quatquer resposta.

Que na sua intervenção, e naquito que o vereador [eu, não lhe fez nenhum

ataque pessoat, que infelizmente durante a campanha foi a ete, e à sua famítia,

que os ataques foram feitos. Que enquanto estiver na potítica, ninguém da sua

famítia vai usufruir da potítica diretamente, que faz questão que isso não

aconteça. Que como o vereador sabe a Groundforce esteve em dificutdades, com

um avião por dia no Porto Santo, que a sua mulher tem mestrado em matemática,

que teve um concurso no Governo durante a campanha, e que disse à sua muther,

para sair do concurso antes que começassem a falar. Que a impediu de ter direito

a algo que era por direito dela, para não haver comentários. Que as suas aÇões

todos os dias demonstram que não está na Câmara para usufruir de nada. Que já

está a fazer um ano que anda a fazer uma campanha peta positiva, que foram

atacados de diversas formas, e que por vezes é preciso dizer basta. Que se não é

em defesa própria que seja em defesa daquetes que acreditam no projeto.

Retativamente à questão das atas, que o vereador veio fatar da fatta de atas há
l

2 meses, no entanto, Çuê quando o Presidente fazia parte da oposição, havia 50

atas em atraso, que nem haviam minutas disponíveis para os vereadores

consuttarem, e que quem contribuiu para isso, abandonou a reunião a meio.

Recordou quando o vereador lhe disse para fazer o seu proprio caminho, e



assim, também pede que todos os que estão presentes não sejam ventrítoquos de

ninguém, para não lerem o que lhes derem para a mão. Que o Vereador sempre

foi uma pessoa que o Presidente teve em atta consideração, mas que agora não é

o mesmo. Porque tem a certeza que o que ele disse não saiu do coração. que

conhece parte do coração do vereador e [ê " Miguet Brito questiona sitêncio do

Governo Regional quanto aos atentados ambientais nas dunas do Porto Santo" que

diz isto no ptural, "atentados ambientais", QUê fica triste, independentemente do

partido, que as opiniões saiam de páginas do Facebook que mais não fazem do que

tentar deitar abaixo aquilo que se fez. Que mais importante do que ter a melhor

praia da Europa é levar para o Diário que não há nadadores satvadores e levar um

único caso, que ate já tem o auto levantado, de uma situação na praia. Que se for

para fatar do que os partidos e os outros executivos fizeram, porque no Governo

Regional e na sua ação de Deputado, o PS sempre foi oposição, mas que ati tem

trabalho feito, e o que fizeram foi apresentar um projeto em 6 meses, que sabe

que o Vereador preferia o ratly, mas que não foi essa a prioridade. Que foi a

questão do Parque Urbano do Ribeiro Salgado, cujo projeto está pronto, e que

pretende que demonstre o quer fazer na praia. Pede cuidado, porque quando se

levanta a questão dos nadadores satvadores também se está a falar de quadros

humanos do Município. Que inclusive um detes, já demonstrou preocupação que

não consegue passar, e como o vereador deve imaginar não vai ser o Presidente a

pedir que etes passem por favor. Que vai encontrar uma sotução para os

nadadores, porque está ali para fazer parte da sotuçáo e não do probtema. Que já

fataram com a empresa que esteve na praia, e com o Capitão do Porto.

Que gostava de perguntar ao vereador, que [evantou a questão do Governo

Regional e dos atentados ambientais, a questão da padaria, do seu desempenho e

do da Ação Sociat, quais foram as suas intervenções sobre este assunto e que
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\

sotuções tem para nos apresentar, como membro da Assembteia Legistativa

Regionat, porque não chega dizer que atgo na praia vai ma[. Gostava de saber qual

era o projeto do vereador para a praia.

lnterveio o vereador Miguel Brito, dizendo que a primeira questão que o Senhor

Presidente cotocou, que tem a ver com a ideia de juntar os produtores locais e os

da bijuteria. Que quando disse que o mercado ambutante devia ser uniformizado,

não era misturar produtores locais com bijuteria e com todo o tipo de mercado

ambutante. Que tinha um projeto, que apresentou à poputação, a poputação não

escolheu. Que o Presidente tinha o projeto dete, que apresentou à população,

então que implemente esse projeto. Porque o que o executivo tentou fazer em

matéria de mercado ambulante foi tentar resotver uma coisa que depois correu

mat, e que o senhor Presidente já tinha dito em outras intervençÕes que não tinha

probtemas em vottar atrás se atguma coisa corresse mal e de corrigir o erro, que

no que toca ao mercado ambutante cometeu um erro, havia uma ideia iniciat,

partithou com os vereadores numa reunião informal, os vereadores disseram a sua

posição, que foi sempre a mesma. Que o primeiro projeto que o Presidente tinha,

que era cotocar a panificação e os produtos tocais no antigo parque da Caixa

Gerat, reverteu-se, já não foi possível realizar, falhou, deveria assumir o erro.

Que há 2 pesos e 2 medidas, e que há pessoas que se sentem injustiçadas, porque

o problema continua a existir.

Que já percebeu que um dos projetos que foi apresentado à poputação foi em

conjunto com o Governo Regionat, que muitos dos projetos da coligação Acredita

PSD/CDS foram em parceria com o Governo Regionat, um Governo Regional que

vai a eteições já para o ano. Que se há projetos que esta autarquia e este

executivo apresentou em conjunto com o Governo, são para cumprir em 2023, a

não ser que já se saiba o resuttado das eleiÇoes em 2023. Que fatou em episodios

\



vergonhosos no dia das eteições, que uma das coisas que o faz hoje abraçar a

causa potítica, foi a pouca vergonha que viu em 2015 nas eteições regionais de

estafetas do PSD a irem hora a hora, buscar o nome das pessoas, e que votavam

para a seguir pôr pessoas a ligar para ir votar. Que na attura, enquanto detegado

da mesa, apresentou uma queixa na Comissão Nacionat de Ëteições, que

infetizmente não deu em nada, mas que perguntava à poputação se achava

correto, que as pessoas e os detegados dos partidos tenham acesso à informação e

que telefonem às pessoas no dia para ir votar. Que é lamentável querer

condicionar a decisão das pessoas, e que tem testemunhos de atgumas

Que o seu lugar aqui enquanto vereador da oposição, para escrutinar e propo.r,

que vai fazer isso com o maior respeito e a maior seriedade, e sem ataques

pessoais, que nunca proferiu nenhuma ataque pessoal nem ao executivo, nem aos

funcionários da Câmara, que apresentou uma solução, e que por ter usado a

patavra exige, que o senhor Presidente transformou num ataque aos profissionais

da Câmara, da Ação Social. Que sabe que a Câmara Municipal tem um técnico da

Ação Sociat, que é o Laureano Sitva, e que não lhe fez nenhum ataque, nem disse

que o funcionário não estava a fazer o seu trabatho, e que antes de propol a

Câmara que através do Gabinete de Ação Socia[ fizesse esse trabalho, tentou

perceber junto das padarias se tinham condições para fazer esse tipo de serviço.

Que fez um levantamento de quantas pessoas usavam esse tipo de serviço, mas

que não lhe cabe, como vereador da oposição, levar pão às pessoas. Que cabe à

Ação Social fazer um levantamento das pessoas que não têm de forma atguma,

maneira de ir às padarias comprar um bem de primeira necessidade

temporariamente, porque a padaria não fechou por tempo determinado, fechou

por tempo indeterminado. Que era uma situação aceitável, que não era nenhuma

crítica ao executivo nem a qualquer quadro do Municípìo



FolhasLivro

Que quanto à Assembteia de Freguesia, que falava so de lixo e de esgotos, que o

Presidente não leu ata nenhuma. Que nunca fatou de lixo e de esgotos na

Assembleia de Freguesia. Que os cinco membros da Assembteia de Freguesia

costumavam participar na reunião, e que a matéria ambiental quem levava

sempre às reuniões era o ex-autarca Tetmo Câmara e não ete. Que o Presidente
'l

ou não leu as atas, ou não leu ordome.

Que o Presidente fata no ratty, mas que não foi o Miguet Brito que no seu

programa prometeu o ratly, que foi o único candidato que não prometeu ralty.

Que foi a candidatura do UNE a primeira a apresentar, se não está em erro. eue

depois foi o Presidente que reuniu com o Ctube Sports Madeira e garantiu que isso

já seria uma realidade no presente ano. Que foram patavras do Presidente. Aquito

que [he perguntou, foi o porquê de não acontecer, não foi criticar por não

realizar, não foi dizer que isso era uma prioridade, que foi perguntar se foi uma

promessa que o Presidente tinha feito, uma vez que na notícia diz que e preciso

passar das patavras aos atos. A questão que fez como vereador foi porque é que

não aconteceu, o que é que correu mat (?)

Quanto à questão dos atentados ambientais, que tem levantado esta questão na

Assembteia Legislativa da Madeira, e a resposta que obtém é sempre a mesma,

que é o projeto "Porto Santo Fossit lstand", que é a questão do apoio às viaturas

etétricas de 10.000€, é o investimento, é o Life Dunas. Sabe que os projetos e os

planos, normalmente, quando são etaborados são bonitos, mas têm quer ir para o

terreno

Acrescentou que continuam a existir sucatas a céu aberto, uma série de coisas

que fatta resotver na nossa itha.

Em retação à padaria, que a solução está [á, era fazer um levantamento e

atraves do Gabinete de Ação Social entregar. Que são cerca de 70 a 80 pessoas



que usam este tipo de serviço, segundo o levantamento que fez. Que metade

dessas pessoas tem uma solução alternativa porque têm um familiar ou atguém

que neste tempo lhe pode levar, que está a fatar de umas 20 a 30 pessoas que

podiam ter este serviço, que poderia ser atgo que o Município podia atribuir às

pessoas que têm essa dificuldade. Que não é nenhum pedido extravagante, que o

Município so ficava a ganhar

Retativamente ao seu projeto para a praia, disse que na sua campanha foi ctaro,

queria dotar a praia de mais serviços, passadeiras, chuveiros, batneários

individuais para as pessoas que vêm fazer o cruzeiro de 1 dia, e não têm onde

ficar, pudessem mudar de roupa e tomar banho, não ficar só timitado à zona da

Fontinha e à zona do Ribeiro Salgado e "Mar e So[", estender esse tipo de serviços

à praia, porque é o nosso ex-libris, é o nosso principal produto e merece melhores

condições. Que para a quantidade de turismo que a itha recebe, ainda há poucos

serucos.

Que nunca disse que era contra o "Porto Santo lnctusivo", nem que nunca viram

declarações suas ou do Partido Sociatista a dizer que eram contra o projeto. 

-Para finatizar, disse que o senhor Presidente percebeu mal a questão dos

transportes púbticos, que não [he fatou em concurso nenhum, Çuê fatou foi nas

paragens que foram construídas peto antigo executivo, que as paragens não foram

feitas peto Governo, mas peta Câmara, que não falou em momento atgum de

concurso nem contratos. Que fatou nas paragens, que foram um projeto de

requatificação que o anterior executivo iniciou e bem, porque em atgumas tem

história do nosso passado e imagens que através do Gabinete da Cuttura foram

pintadas pelos seus cotaboradores. Que este foi um sinal positivo, para que os

turistas quando visitam a ilha tenham através dessas paragens uma forma de ver o

que eram as tradições, mas que parou, desde que este executivo entrou.
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Questiona se é para continuar, que a informação que diz que não tem, é a

informação dos horários dos transportes, que não falou em contratos. Que falou

na anterior reunião que há um contrato de concessão dos transportes púbticos que

foi prorrogado em outubro ou novembro, mas que o transporte está garantido. _
lnterveio o Vereador Luís Bettencourt, dizendo que tem consciência que depois

Çüç está na Câmara que as situações não se resotvem de ânimo teve, e que tem

consdiência que há 30 anos as coisas eram resolvidas de outra maneira, mandavam

f azer e depois é que pagavam, e que hoje não é assim. Que é oposição, mas não é

inimigo de ninguém, e que o Presidente teve uma abertura pessoal que gostou

muito. Que no âmbito da sua candidatura a Câmara do Porto Santo, como

movimento independente, foi convidado à Quinta Vigia com o Senhor Presidente

do Governo e o Vice-Presidente, o Presidente o questionou se era verdade que

tinha sido convidado, porque tinha pedido uma reunião ao Presidente e ao Vice-

Presidente e que não tinha obtido resposta. Que foi convidado e foi ouvir aquito

que tinham para lhe dizer, e que tomou uma decisão em função daquito que tinha

prometido à poputação.

Que tem sempre a perceção que está com boa fé nas coisas que faz, e que tem

na memória, o debate que o Presidente fez com o Senhor Ricardo Otiveira,

também um senhor da oposição, que desde que a mulher foi trabathar para

adjunta do Calado, mudou completamente de posição. Era a maior oposição ao

Partido Sociat Democrata, que o Alberto João não podia ver o Ricardo Oliveira no

Diário de Notícias, mas agora que tem a muther a trabalhar como adjunta do

Catado, que as coisas mudam de figura, é sempre a mesma historia.

Que tem a fama de ter um entrecosto e um frango como deve ser, mas que

agora como e oposição ninguém vai ao "Forno". Que e uma reatidade que tem que

transmitir. Que das coisas que quer salientar, que sempre usou o Facebook, e foi o



Facebook que lhe deu 600 votos, e que desafia o Presidente a ir às eteições como

ete foi, com o seu dinheiro, que não é escapatória para vir dizer que usou o seu

dinheiro, porquanto estava a par das consequências. Que da mesma maneira que o

Presidente disse que a sua esposa, Dra. Carta tirou um curso de matemática, que

podia estar na escota e que não foi, deveria perceber o risco que corria a partir da

altura que foi candidato, que da mesma maneira o proprio trouxe um carro

descapotávet, que estava avaliado no mercado em 20.000€, e foi um fatatorio.

Que agora já ninguém fata no carro, para o Presidente ver a que as pessoas estão

sujeitas. Quando o Presidente disse que o Vereador usou o Facebook, que sempre

foi na sua página, que desafia o Presidente a ver os computadores todos e passar

uma listagem a ver se alguém tem atgum perfil falso. Que nunca usou um perfit

falso para atacar seja quem for. Porque sabe respeitar as pessoas.

Que, inctusivamente, uma pessoa foi ao "Forno" pedir um etetrodoméstico, e

que quando saiu da sala de voto, foi mostrar o voto ao atual Presidente. Que não

o venham acusar de ingratidão nem de ser chibo, que sabe os riscos que correu

como candidato.

Que preserva em especial a amizade das pessoas. Que o Presidente o atacou,

dizendo que um andava "agarrado à Rosa", que era o Vereador Miguel Brito, e que

ete andava "agarrado ao Diamantino". Disse saber muito bem, que os probtemas

que o Diamantino tem são problemas com o Presidente e a famítia. Que o Senhor

Diamantino foi várias vezes ao "Forno" dizer mal do Presidente e da sua famítia,

que tem testemunhas em como lhe respondeu que não queria esse tipo de

conversas no seu estabetecimento. Que sabe que foi associado com o Senhor

Diamantino, e não tem nada a ver com ete, nem com as suas críticas, que nunca

levantou a voz para dizer mal de quem fosse

Que não admite que o venham acusar, que e da oposição, mas não é inimigo de
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ninguém, que sabe as consequências que arrecadou de ter entrado sozinho nessa

[uta, e desafia o Presidente a ser candidato independente e a pôr o seu dinheiro

numa campanha como ete pôs, e se vai ter o resuttado que ete teve

lnterveio o Presidente, que disse que vai começar peto fim, respondendo ao

Vereador Luís Bettencourt, que não lhe fez nenhuma acusação, que quando falou

foi dito para não interpretarem como se fosse diretamente para atguém, que não

vai fatar sobre conversas pessoais, que não é para isso que as pessoas foram à

reu-nião. Que não o acusou de má fé, que se o vereador acha que é de boa fé, o

(hefe de Gabinete ligar a pedir que se inctua o contrato dos bombeiros porque as

pessoas estavam para receber e o vereador foi para os seus vídeos dizer que só o

fizeram porque foram mandados peto Atbuquerque. Que isso não era boa fé.

o vereador responde que não foi isso que ele disse, porque era urgente num

dia, mas no outro já não era.

O Presidente disse que era urgente e que foi esctarecido que os documentos

deram entrada de forma tardia na câmara, que não houve qualquer

responsabitidade do Município. Que o executivo é que pediu aos senhores

vereadores se estavam disponíveis para isso. Para ajudar os bombeiros. _
O Vereador respondeu logo que estava

O Presidente disse que, depois o Vereador veio dizer que tinham sido mandados

peto Atbuquerque. Que isso não aconteceu. Que só quiseram ajudar a resotver

uma situação, que se o vereador não quiser inctuir pontos, que não os trazem,

mas que têm de assumir a responsabitidade. Que é preciso coerência, que num dia

o Dr. Atberto João é bom e noutro já manda no Ricardo Oliveira.

Que sobre a questão de ir ao "Forno", Çuê o vereador sabe quat é a sua

resposta.

Que independentemente da sua posição, podem lrazer o que quiserem para o



Presidente esclarecer. Que nunca mentiu nem nunca foi bandido. Que não fatou

diretamente para o vereador, que na sua intervenção até lhe tinha feito etogios. -
Que relativamente à intervenção do Vereador Miguel Brito, quer esclarecer, que

começa a reunião a fazer várias questões, que não vê respondidas, as atas, o

episódio do Adjunto, os atentados ambientais, que o vão obrigar a mostrar o que

tem ati. Que vai passar a [er, "(...) o Vereador do PS e deputado da Assembleia

Legistativa da Madeira pretende que o Governo Regional exptique de forma

detathada e o mais rapidamente possívet, as intervenções que têm sido vistas nas

dunas da il,ha, a paisagem protegida onde este tipo de movimentos é proibido,

Miguet Brito refere-se a vários testemunhos de foto e vídeo, nos últimos dias onde

são visíveis máquinas de escavação de grande porte e marcas nas dunas por eles

deixados (...)". Acrescentou que espera que o prémio não tenha incomodado o

vereador, uma vez que não fez nenhum elogio ao prémio, que o Presidente tenha

conhecimento pubtico, da melhor praia da Europa, mas que vem dizer que o

executivo não pode estar a congratutar-se com o prémio de melhor destino de

praia e depois permitir este tipo de atentados ambientais nas dunas. Que como o

Vereador sabe a praia não está sobre a responsabitidade da Câmara, e que daquito

que tiveram conhecimento, a única situação que se passou que não estava de

acordo, já foi levantado um auto. Que gostava que o vereador fizesse referência a

quem é que fez tantos atos destes inctuindo as grandes máquinas escavadores,

que pode [he dizer atgumas onde é que aconteceram e que infetizmente também

queria que o vereador falasse sobre isso, nomeadamente na excetente intervenção

que tem sido feita nas dunas da Catheta. lnformou que têm andado [á máquinas

de timpeza, e já se nota o reftexo do projeto Life Dunas, mas que infetizmente

quando o vereador se referiu a esse projeto, foi como uma coìsa pouco

importante, que tem cerca de 3.000.000€ de investimento na praia
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Que se o vereador tinha um projeto para o mercado ambutante, não o

conseguiu descobrir ou encontrar, e que se o vereador o podia facultar em

patavras ou em papel, estão disponíveis para isso. No entanto, não se recorda

disso.

Retativamente àquito que foi feito de acordo com o Governo Regiona[, que lhe

vai dizer duas coisas, primeiro lamentar que não se consiga ter a mesma situaÇão

que o Governo Nacional, e em segundo lugar, que o vereador tem a certeza que

\ham que o PSD vai ganhar as eteições para o Governo, e que fica com a certeza

que se for o P5, o seu projeto vai cair, porque não interessa, por questões

potíticas. Que é o que depreende das patavras do vereador.

Acrescentou que espera, porque pensa que vai ser o vereador Miguel Brito, o

candidato, que o mesmo apresente totat disponibitidade para que, se o partido

Sociatista ganhar as eleições para o Governo, tudo aquito que está programado

para o Porto Santo, e que é fundamental que aconteça, como a Unidade de Saúde

Local, o aumento do Lar de ldosos, o Mercado de Produtos Tradicionais, o parque

urbano, a recuperação de ciclovias, não fique dependente de uma questão

potítica. Que ganhe quem ganhar, tem que acontecer, que da sua parte está

disponível para isso.

Retativamente à questão das eteições, que não sabe se o vereador nesse dia

apresentou uma queixa na mesa sobre o que se estava a passar.

Que vai retificar uma situação, e que a pessoa responsávet peta Ação Sociat no

Município do Porto santo é a senhora Vereadora Mariana vasconcelos. _
Continuou dizendo que o vereador disse que o Presidente não estava preparado

para ser Presidente da câmara ou para governar a câmara, e que não tem

probtema nenhum em dizer ao vereador que sozinho não estava preparado, que

fetizmente está rodeado pelos melhores, que é o que o faz estar confiante,



porque preparados nunca estamos, porque se tem de evotuir todos os dias.

Que quem diz que o Município, com o orçamento que tem, pode assumir a

gestão total da praia, não tem quatquer conhecimento do que são os custos, as

receitas, a responsabitidade de assumir a gestão de uma praia, que só revela

impreparação.

Que tat quat the tinha dito, porque é que tinha parado a situação das paragens,

primeiro, que há um contrato que está a funcionar e que o vereador sabe que o
.\.

Governo Regionat pretende f azer atterações em termos daquilo que é a

mobilidade terrestre. Que não vão construir paragens para depois deitar abaixo

sem ter definido quais são os percursos fundamentais e resotver uma sitttação que

não ficou resolvida, que tem a ver corn as crianças da Lapeira de Dentro e que não

se consegue resotver com uma tâmpada na paragem. Que é preciso atterar todo o

caderno e que é preciso perceber onde são os sítios mais importantes, e depois

fazer duas coisas, primeiro avançar com as necessidades em incumprimento e

também retificar o contrato que já estava a ser tratado com a empresa que tinha

a responsabitidade das paragens aqui no Porto Santo e da pubticidade, e Çu9

infetizmente é um monte de sucata que vão resotver

pAssou-sE, DE SEGUIDA, A APRECIAçÃO DA ORDEM DE TRABALHOS:

PROPOSTAS: O Presidente da Câmara, Nuno Batista, apresentou as seguintes

propostas:

OBRAS PARTICULARES:

1) "PROJETO DE ARQUITETURA PARA LEGALIZAÇÃO DAS OBRAS DE ALTERAÇÃO

DE UMA MORADIA UNIFAMILIAR, EDIFICADA NO PRÉDIO URBANO MATRIZ N." ó831,

LOCALIZADA NA CAMACHA

Face ao parecer técnico que recaiu sobre o processo de Maria Lúcia de Metim

Ornetas e de Manuet César de Ornetas (Proc. n.' 84/7021), para legatização das
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obras de atteração de uma moradia unifamitiar, edificada no prédio urbano matriz

n.o ó831, locatizada na Camacha, descrito na Conservatória do Registo PrediaI do

Porto Santo, sob o n.'8559/20211221, [ocatizado na Camacha;

Proponho, que a Câmara Municipal delibere, o seguinte:

1 - Deferir o projeto de arquitetura, com base nos fundamentos constantes do

respetivo parecer técnico;

2 - lnformar os requerentes, que deverão soticitar, no prazo de seis meses, a

aprovação dos projetos de especialidades referidos no ponto 16 do Anexo l,

Capítuto lll da Portaria n.o 113/2015, de22 de abrit, em função do tipo de obra a

executar, sob pena da suspensão do processo de ticenciamento, nos termos do

disposto no n.o 6 do artigo 20.o do Decreto-Lei n." 555/99, de 16 de dezembro, na

redação dada peto Decreto-Lei n.o 136/2014, de 9 de setembro. No entanto e
\

considerando o dispostb 
. 
nos artigos 60.' e 102."-A do Regime Jurídico da

Urbanização e Edificação (RJUE - Decreto-Lei n.o 555/99 de 1ó de dezembro na

sua versão atualizada), podem ser dispensados os elementos previstos no artigo

102.o-A, podendo ainda ser considerados como suficientes os termos de

responsabitidade e os certificados de instaladores que validem terem sido

cumpridas as condições técnicas vigentes à data de reatização da edificação, e

que se afigurem necessários para garantir a segurança e a saúde púbticas. " _
submetida a votação, a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com

os votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguet Brito e Luís Bettencourt

7) "PROJETO DE ARqUTTETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA MORADTA

UNIFAMILIAR, A LEVAR A EFEITO SOBRE PARTE DOS PRÉDI05 RÚSTICOS MATRIZES

N."S 154 E 182 DA SECçAO AH, LOCALTZADOS NA V|LA

Face ao parecer técnico que recaiu sobre a pretensão de Jaime Fitipe da Sitva



Abreu, de Maria Luísa da Silva Abreu e de Maria lsabel da Sìlva Abreu (Proc. n.o

475/202-1) para construção de uma moradia unifamitiar a tevar a efeito sobre

parte dos prédios rústicos matrizes n.os 154 e 182 da secção AH, descritos na

Conservatória do Registo Predial do Porto Santo sob o n.o 8056/2U14ú6,

locatizados na Vita;

Proponho, que a Câmara Municipal detibere, o seguinte:

1 -.DeÌerir o projeto de arquitetura, condicionado ao cumprimento do descrito

nas atíneas c) e d) do ponto 4 do respetivo parecer técnico, QUê a seguir se

transcreve:

Parecer Técnico

"...4 - Da anátise ao projeto de arquitetura em termos urbanísticos, temos a

satientar os seguintes aspetos:

c) Que a pérgula prevista para criar privacidade junto à lavandaria, no Atçado

Nascente, terá de ser instatada em materiais amovíveis;

d) Deverá ainda ser previsto nos respetivos projetos das especialidades, a

construção de uma cisterna para a recolha das águas pluviais provenientes das

coberturas e outras áreas impermeabilizadas, com o objetivo do seu

aproveitamento e posterior utitização, entre outras possibitidades, como água de

rega dos espaços verdes e ajardìnados."

2- lnformar os requerentes, que deverão soticitar, no prazo de seis meses, a

aprovação dos projetos de especiatidades referidos no ponto 16 do Anexo l,

Capítulo lll da Portaria n.o 113/2015, de22 de abril, em função do tipo de obra a

executar, sob pena da suspensão do processo de licenciamento, nos termos do

disposto no n.o ó do artigo 20.o do Decreto-Lei n.'555/99, de 16 de dezembro, na

redação dada pelo Decreto-Lei n.' 136/7014, de 9 de setembro;
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3 - lnformar os requerentes, que a construção da moradia não contempla a

execução dos muros de vedação, peto que deverão solicitar a construção dos

mesmos através de um pedido específico para esse fim."

Submetida a votação, a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com

os votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcelos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

3) "PROJETO DE ARQUITETURA PARA CONSTRUçÃO DE UM CENTRO DE LAVAGEM

\, _
E ASPIRAÇÃo AUToMOVEL, A LEVAR A EFETTo SOBRE PARTE DOS pRÉDtOS RUSTTCOS

MATRIZES N.'S 231 (PERTENCENïE AO PRÉD|O MTSTO COM MATRTZ URBANA N." 348)

E 103, AMBOS DA SECçÃO V, LOCALTZADOS NO TANQUE

Considerando que na reunião ordinária pubtica de 25/02/2072, a Câmara

aprovou a proposta que a seguir se transcreve:

..PROPOSTA

Audiência Prévia - Projeto de arquitetura para construção de um centro de

tavagem e aspiração automóvet, a levar a efeito sobre parte dos prédios rústicos

matrizes n.os 23í (pertencente ao prédio misto com matriz urbana n." 348) e 103,

ambos da secção V, localizados no Tanque.

Face ao parecer técnico que recaiu sobre a pretensão da sociedade Gatp

Madeira, s.A. (Proc. n." 770/2021) para construção de um centro de lavagem e

aspiração automóvet, a levar a efeito sobre parte dos prédios rústicos matrizes

n."s 231 (pertencente ao prédio misto com matriz urbana n." 348) e 103, ambos da

secção V, respetivamente descritos na Conservatória do Registo Predial do Porto

Santo sob os n."s 208/'19850802 e 2203/19970507, locatizados no Tanque; _
Proponho, que a Câmara Municipal detibere, o seguinte:

1 - lnformar que é intenção da Câmara Municipal indeferir a referida pretensão,

nos termos da atínea a) do n.o 1 do artigo 24J do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de



dezembro, na sua atual redação, com base nos fundamentos constantes do

respetivo parecer técnico, que a seguir se transcreve:

Parecer Técnico

aa

1- A sociedade requerente GALP Madeira, SA, solicita a construção de um centro

de lavagem e aspiração automóvet, destinado a viaturas ligeiras, sobre parte dos

prédios descritos com as matrizes n." 231 e 103 da secção "V", tocatizados ao sítio

do Tanque, da freguesia e concelho de Porto Santo, pertencentes à Sociedade de

Desenvotvimento do Porto Santo, SA, com quem foi estabetecido um aditamento

ao contrato de arrendamento com prazo certo para fins não habitacionais.

2- Em termos de ordenamento do território e de acordo com a ptanta de

ordenamento do Plano Diretor Municipal (PDM), a parceta onde e pretendido

instatar o centro de lavagem está tocalizada em "Espaços Urbanos Zonas de

Equipamentos", artigo 41o do regulamento do PDM, onde é referido que: "Nestas

áreas destinadas a implantação de equipamentos de uso cotetivo, cuja definição

cabe aos Planos de Urbanização e aos Ptanos de Pormenor, não pode ser

autorizada qualquer construção até à existência destes instrumentos. "

3- Dado que o centro de lavagem e aspiração automóvel, fica tocatizado nas vias

de tigação ao posto de abastecimento de combustíveis da GALP, foi soticitado

parecer á Direção Regional de Economia e Transportes Terrestres, que através do

parecer com a referência "N.: DRETT/6430/2Q21 2021-12-09" com a entrada

"639609.22.2071/12/17 DAG", informou que nada há a opor à construção, desde

que seja autorizada a sua localização por parte da Câmara Municipal do Porto

Santo e que seja cumprido o artigo 9.o da Portaria n.'131 /2002 de 9 de fevereiro,

alterada peta Portaria n.o 362/2005 de 4 de abril que estabelece as condições dos

acessos aos postos de abastecimento e, onde é referido no seu ponto 9- "...que os
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mesmos só possam circular de marcha á frente.".

4- Da anátise do procedimento, temos a satientar os seguintes aspetos:

a) Para a instatação do posto de abastecimento de combustíveis da GALP, foi

efetuada a suspensão parcial do PDM, conforme publicação da Resotução n.o

599/2014 referente ao Conselho do Governo de 19 de junho de2014, efetuada no

n.o 97 da lu Série do JORAM de 27 de junho de 2014, que identifica a área da

suspensão e, sobre a qual não está incluída a parcela em questão;

b) Que da apreciação do projeto do centro de [avagem e aspiração automóvel,

verificamos a necessidade das viaturas [igeiras, apos o respetivo serviço,

necessitarem de efetuar marcha a ré para retomarem a via do posto de

abastecimento.

5- Em face dos etementos apresentados, dos antecedentes e do exposto, é

nosso entendimento, satvo melhor opinião, que não estão reunidas as condições

que possam permitir a viabitidade da pretensão por parte da Câmara Municipat do

Porto Santo, dado que a locatização pretendida para a instatação do centro de

lavagem, viola o Plano Diretor Municipal do Porto Santo."

2 - Conceder o prazo de 10 dias para a sociedade requerente, querendo se

pronunciar, em sede de audiência previa nos termos do disposto no art.o 171 e

seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Considerando que o prazo que foi concedido em sede de audiência prévia à

sociedade requerente está esgotado, sem que para taI tivesse usado desse direito.

Proponho que a Câmara delibere, indeferir a referida pretensão, nos termos da

atínea a) do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n." 555/99, de i6 de dezembro, na

sua atual redação, com base nos fundamentos constantes do respetivo parecer

técnico. "

Na discussão a este ponto o Vereador Luís Bettencourt questionou se este



pedido já não tinha sido indeferido.

O Senhor Presidente respondeu que o que detiberaram foi a intenção de

indeferimento, para dar tempo a que o requerente se pronunciasse, que até à

data não se pronunciou, e que assirn fecha o processo

O Vereador Miguet Brito questionou se o requerente fica impedido de

apresentar nova proposta.

O Senhor Pr:esidente disse que não, que pode apresentar nova proposta. 

-_-
O Vereador Miguel Brito disse que tinha visto um contentor, que parecia que

tinha material para instalar a [avagem. Que pensava que o requerente se tinha

pronunciado no prazo dos dez dias e que havia proposta para aprovação. _-
O Senhor Presidente questionou o Vereador se ete sabia a questão que se cotoca

nesta situação, que é a questão do PDM. lnformou que tentou contatar várias

vezes sem resposta, eque os processos não podem ficar ad aeternum à espera. No

entanto, se o requerente apresentar nova proposta a mesma virá a reunião

raoidamente.

Submetida a votação, a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com

os votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcelos, Miguel Brito e Luís Bettencourt

4) "AUD|ÊNC|A PRÉV|A - PROJETO DE ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA

MORADIA UNIFAMILIAR A LEVAR A EFEITO NO LOTE 30 DO LOTEAMENTO MUNICIPAL

DA LAPEIRA, LOCALIZADO NA LAPEIRA

Face ao parecer técnico que recaiu sobre a pretensão da sociedade Quickly

Draw - Engenharia, Unipessoat, Lda. (Proc. n." 162/2027), para construção de uma

moradia unifamitiar a levar a efeito no lote 30 do Loteamento Municipat da

Lapeira, descrito na Conservatoria do Registo Predial do Porto Santo sob o n.o

7433 / 199301 26, [ocatizado na Lapeira;
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Proponho, que a Câmara Municipal detibere, o seguinte:

1 - lnformar que é intenção da Câmara Municipat indeferir a referida pretensão,

nos termos da atínea a) do n.o I do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de

dezembro, na sua atua[ redação, com base nos fundamentos constantes da atínea

a) e b) do ponto 4 do respetivo parecer técnico, que a seguir se transcreve: _
Parecer Técnico

aa

4 - Da anátise do procedimento de licenciamento, para efeitos de aprovação do

projeto de arquitetura em termos de urbanização e edificação, constatamos o

seguì
rl
I

a) Que o projeto em apreciação, apresenta cobertura ptana, contrariando o

ponto 7- do artigo 34.o do regulamento do PDM onde é referido como sendo de

cumprimento obrigatório, "Opção por [inguagem arquitetónica integrada nos

valores da cuttura [oca[, nomeadamente cobertura facetada em duas ou quatro

águas, cobertas de tetha, panos de fachada de textura [isa, pintados nas cores

tradicionais, etc. ";

b) Que face à discrepância existente nos desenhos 07 e 08, entre as cores

descritas como pintura final, os codigos das cores indicados (RAL 7032 e RAL 7034)

e, as imagens impressas nos desenhos, a necessidade da apresentação de estudo

cromático devidamente corrigido e em conformidade com o referido ponto 7- do

artigo 34." do regulamento do PDM;"

2 - Conceder o prazo de 10 dias para a sociedade requerente, querendo se

pronunciar, em sede de audiência prévia nos termos do disposto no art.o 121 e

seguintes do Código do Procedimento Administrativo."

Na discussão a este ponto o senhor Presidente disse que a mesma situação do

anterior, tem tambem a ver com o PDM. Que são dados os dez dias, e que se as



pessoas atterarem o projeto, vem novamente a reunião para se pronunciarem. 
-

O vereador Miguel Brito acrescentou que para o pedido ser autorizado o PDM

tem que ser suspenso.

O Senhor Presidente disse que podem adaptar o projeto aos instrumentos

vigenies.

Submetida a votação, a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com

os votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcelos, Miguel Brito e Luís Bettencourt

OUTRAS PROPOSTAS:

O Presidente, Nuno Batista, apresentou as seguintes propostas:

1) "PRESTAÇÃO DE CONTAS DO ANO FINANCEIRO DE2071

Em cumprimento do disposto no artigo 33.o, n.o 1, atínea i) da Lei n.'75/7013,

de 17 de setembro, foram os documentos de prestação de contas, retativos ao ano

de 2021, etencados na Resolução no 2/2021 - PG, do Ptenário da 2." Secção do

Tribunat de Contas reatizado a 9 de dezembro, pubticada no Diário da Repúbtica

n.o 248,2.u Série, de74 de dezembro de 2071, o Município do Porto Santo está

obrigado à remessa das contas de 2021 à Secção Regional da Madeira do Tribunal

de Contas, dos documentos previstos na lnstrução no. 1 /2019, de 06 de março de

2019, pubticada no Diário da Repúbtica,7." série - N.o 46 - 6 de março de 2019,

atém de outros etementos, explicitam a execução do Plano PturianuaI de

lnvestimentos, uma anátise da situação financeira e patrimoniat da Autarquia e os

resultados da execução orçamentat. De acordo com a exigência prevista no ponto

4.1dalnstruçãoTCno1/z019,verifica-seoseguinte:

O Batanço apresenta um Total do Ativo de 42.853.2A8,24 euros, total do

Patrirnónio Líquido no vator de 36.391 .191,66 euros e o Totat do Passivo de

6.462.016,58 euros
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t

A Demonstração de resultados apresenta um Totat de Rendimentos de

5.421.877,93 euros, Total de Gastos de 7.580.838,17 euros e um Resultado Líquido

negativo de 7.158.965,24 euros;

A Demonstração dos Ftuxos de Caixa apresenta um Total de Recebimentos de

5.061.531,00 euros e um Total de Pagamentos de 4.787.669,99 euros;

A Demonstração do Desempenho Orçamental apresenta um Total da Receita de

5.518.154,12 euros, um Total da Despesa de 5.244.269,57 euros, um Saldo iniciat

de Operações Orçamentais de 1.516.838,75 euros, um Saldo inicial de Operações

de Tesouraria de 41.517,92 euros, um Saldo final de Operações Orçamentais de

1.790.723,30 euros e um satdo final de operações de Tesouraria de 41.494,38

euros.

Os referidos documentos foram rubricados pelos membros presentes e

encontram-se devidamente arquivados, estando disponíveis para consulta sempre

que para tal forem soticitados.

Os documentos não apresentados são aqueles onde não existem movimentos, e

por tal facto não estão na prestação de contas de 202í

Mais deliberou submeter os documentos da prestação de contas relativos ao ano

de 2021 à Assembteia Municipal para apreciação e votação, em cumprimento do

disposto no artigo 25.o, n.o 2, atínea t) do Anexo I da Lei n.o 75/2013, de 12 de

setembro. "

Na discussão a este ponto interveio o Vereador Miguet Brito, que disse que este

é um retatório extenso, que deveria espelhar tudo aquito que foi a atividade do

Município em 2021, que tem uma nota ao retatório de gestão, e que há

considerações que são feitas que, jutga, terem acontecido em zozz, e que não

deveriam constar no relatório, nomeadamente a questão do orçamento

participativo jovem, apar d4e outro, projetos que foram nomeados, mas que já



foram aprovados em 2022. Que na nota introdutória do Senhor Presidente, este

disse que, muito já foi levado a cabo, e pode subtinhar a aprovação da proposta,

que irá manter o vator do lMl, no mínimo, "um compromisso que foi feito na

campanha eleitorat, e que agora se tornou numa realidade". O vereador disse que

já era uma reatidade, que o lMl já estava no mínimo, QUê não foi atgo de novo.

Referiu-a menção à aprovação do subsídio de mobitidade para os Porto-Santenses,

que agora já podem viajar tanto de barco como de avião a preços acessíveis. No

entanto, disse, que esta situação não tem a ver com o Município nem a autarquia,

retembrou que esta foi uma proposta anunciada peto Secretário das Finanças,

precisamente uma semana antes das eteições. Que jutga que, não sabendo o

resultado eteitorat, sempre seria uma proposta para o Governo apticar

independentemente da força política que ganhasse as eleições, que, portanto,

esta questão do subsídio de mobitidade, já foi levantada por outras candidaturas

no passado, e que foi o primeira tema, que ele, como deputado da Assembleia

Legistativa da Madeira, levou ao Partamento Regional Fica perplexo é que o PSD

era contra que fosse executado permanentemente o referido subsídio, e

apresentou uma atteração, na Sede de Comissão e Especiatidade de Economia,

Finanças e Turismo, para que fosse só apticado no ano de 2020, por causa da

pandemia. Disse que fica contente, que o subsídio socia[ de mobitidade é agora

também atribuído nos 3 meses de verão, porque já era uma reivindicação sua na

altura, que foi um projeto que mereceu unanimidade, mas que estranha, porque

na attura o PSD não concordava com aquito que hoje faz. Disse que não percebe o

aparecimento da aprovação do subsídio de mobitidade no relatório de gestão,

porque não tem nada a ver com a competência da Câmara Municipat. Como nota

finat, chamou a atenção, que mais uma vez o Porto Santo irá ser prejudicado, nas

receitas de Orçamento de Estado, onde está previsto uma redução de 83.000€,
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jutga que as pessoas também têm que perceber o porquê desta redução.

Acrescentou que não sabe o que o Senhor Presidente quer dizer, se a intenção é

mostrar que o Estado é contra o Município ou que descrimina o Município, peto

fato de ser de outra cor política, mas que esta é uma questão que está ao abrigo

da Lei de Finanças Locais, que foi na altura, alterada pelo Governo de Pedro

Passos coelho, e que merece atenção de todos nós, enquanto vereadores, do

próprio, enquanto Deputado da Assembteia Legistativa da Madeira, e de todos os

autarcas, no sentido de se envolverem em propostas e ideias para seja feito de

forma mais justa. Deu o exempto que esta era uma nota sempre dada pelo

anterior Presidente e peto anterior executivo, mas que nunca viu nenhuma

t
proposta na Assembteia Municipat, nem na Assembleia Legistativa da Madeira
*\,,
scibre este assunto. Que só se começou a fatar sobre isto, neste mandato do

Oou"rno Regionat, e da importância de rever esta [ei, que realmente penatiza o

Porto Santo e que tem quer ser revista.

lnterveio o Senhor Presidente, dizendo que, retativamente à parte técnica do

orçamento, vai pedir ao Dr. Dinarte que dê a explicação sobre a situação

levantada das coisas que fizeram, que pensa que o ano 2021 tem 2 mandatos, não

foi 1 mandato só, que passa por aí. Que gostava que o Dr. Dinarte fatasse sobre

isso, até porque as finanças da Câmara, recuperaram o estado lastimoso em que

foram deixadas, pela intervenção dos cotaboradores da Câmara e do executivo,

mas que o Dr. Dinarte teve um papel importante nisso e continua a ter, todos os

dias. 

-

Que sobre as questões introdutórias, que são comentários, que como o Vereador

pode ver, o Presidente ate tem razão, que o Vereador veio comentar o relatório

de gestão, com o foco principat nas áreas governativas do Governo Regionat, já

virado para 2023 e que afinat o PSD na Assembteia Regionat, votou favoravelmente



uma proposta do Vereador, que ainda bem que o fez, no entanto, ao contrário,

quando o Vereador saiu do Porto Santo, absteve-se ou votou contra. Que tá

registado nos livros.

Que retativamente à questão da quebra de receitas. Que é preciso perceber que

não é uma questão de Pedro Passos Coetho, de Sócrates ou de Antonio Costa ou de

Rui Rio. Porque as preocupações do Governo Nacional são tantas, Çuê se não

formos nós a fazer a nossa parte, as coisas não vão acontecer. A questão da

mobitidade, que hoje já não se fala, disse que, fetizmente quando as coisas

começam a acontecer tornam-se normais, e que rapidamente se esquecem aS

intervenções que são feitas, e o trabatho que dá até que as coisas aconteçam. Que

como isso já passou, não se fal,a da questão do aumento do número de voos para o

Porto Santo e de outras questões que têm existido, esse trabatho que foi feito,

não conta. Que todos sabem, e se deve enfrentar de frente a proximidade aos

governos e às cores políticas, e a oportunidade de saber tirar partido das mesmas.

Que não dizer isto é esconder o óbvio. No entanto, pergunta o que é que nos

beneficiamos em termos nacionais, ou o que de mat fizemos em termos nacionais

para que desde 2006 ate hoje, o Porto Santo tenha perdido 17.000.000€, e só

referente ao ano passado 90.000€ num orçamento já de si difícit. Que o único

desafio não passa só para que o Estado dê mais dinheiro, que o ptaneamento tem

a vertente da criação de receitas próprias para o Município, que com essas vai

poder contar sempre. Que é importante que as pessoas percebam que o Estado

olha para Porto Santo com 5.000 habitantes, como olha para a llha do Corvo com

300, como olha para o Porto Moniz com cerca de 2000 entre outros. Que isto tem

que ser atterado, e que estão ati há 6 meses, mas que estão a preparar uma

abordagem que será feita, e espera que passe pela Assembleia Legistativa

Regional, e que nessa altura espera que Vereador esteja ao seu lado e vote
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favoravelmente essa proposta

lnterveio o Dr. Dinarte, agradecendo a inserção de mais algumas páginas na

prestação de contas, que tem a ver com uma dificuldade na configuração do

programa, que não saiu os mapas todos, que assim completa a prestação de

contas. Disse que era uma prestação de contas longa, e que, desde o ano 2OZO,

esta situação se atterou por força da imptementação de um sistema de

normatização contabilística, o que quer dizer que a prestação de contas tem de

ser ainda mais completa, mais diversificada e com muitos mais mapas, embora

atguns detes so sejam percetíveis para atguns técnicos. Que tenta de alguma

forrfç1 complementar os documentos com atguma informação escrita no retatório,

de forma a que possibilite a compreensão de todos. No retatório de gestão é

definido que deve ser retatado o que aconteceu no ano de 2021 e abrir uma nota,

no caso neste retatório, nota no 11, fatos que ocorrem entre 31 de dezembro e até

a aprovação da prestação de contas. Que tem várias situações, a evotução da

pandemia, a invasão da Rússia à Ucrânia, as transferências do Orçamento de

Estado, entre outros assuntos, que são situações que ocorreram apos 31 de

dezembro de 2021, mas que fazem parte da prestação de contas, tal como

definido peta Comissão de Normatização Contabitística

Que retativamente a redução dos 83.000€, que para quem tá a frente da divisão

financeira, é sempre uma preocupação, ver todos os anos, as verbas diminuídas.

Que e um facto, e é necessário encontrar soluções para conseguir uttrapassar esta

situação. Que quanto à prestação de contas, o relatório de gestão apresenta a

receita, em que, grosso modo 70% da receita cobrada, são receitas correntes

vindas de impostos e taxas, e 30% receitas de capitais, que são destinadas a

investimento. Que é verificado por rubricas e grandes áreas, a percentagem de

cada uma dessas receitas, que a receita fiscal constitui a maior receita, seguida



das transferências e subsídios correntes, que são as transferências do Orçamento

de Estado. Depois as receitas de capitat, nomeadamente no ano 2021, uma grande

parte veio da receita com passivos financeiros, que tem a ver com o empréstimo

bancário que o Município teve, que executaram uma parte em 2021, e a evotução

dessa receita ao longo dos úttimos 3 anos, ta[ como definido peta Comissão de

Normalização Contabitística. Na área da despesa, TSo/o da despesa do Município do

Porto Santo, são despesas correntes, e 21% despesa de capital ou despesa de

investimento. Quer ressatvar que a maior despesa na área corrente é a despesa

com pessoal, é cerca de 59.15% no ano 2021. Referiu que no ano de 2021 o

Município do Porto Santo apresentou um equitíbrio financeiro, e também

apresentou um equitíbrio económico e um equitíbrio financeiro funciona[,

apresentou os três tipos de equitíbrio positivos. Depois apresentarn-se os custos

por função, que são exigidos peta Comissão de Normalização, as dívidas, de médio

e curto prazo, e atguns indicadores e rácios, em que se vê a evotução desde 2019,

que são os 3 anos em anátise. Acrescentou que há uma evolução positiva nestes

úttimos 3 anos. Para finalizar, referiu a capacidade de endividamento do

Município, para ficarem com o conhecimento da situação atual

Submetida a votação, a presente proposta foi aprovada por maioria, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos e Luís Bettencourt e abstenção do Vereador Miguet Brito. 

-z) "AUTORTZAçÃO PRÉV|A GENÉRICA FAVORAVEL À ASSUNçÃO DE

coMpRoMt5sos pLURtANUAts (PARA 05 EFE|TOS PREVTSTOS NA ALíNEA C) DO N" 1

DO ARTIGO 6O DA LEI N" 8/7012, DE 21 DE FEVEREIRO, E DO ARTIGO 12' DO

DECRETO-LEI N' 127/2012, DE21 DE JUNHO

Considerando que:

1. De acordo com o estatuído no artigo. 6o da Lei n' 8/217, de 21 de fevereiro,
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na atual redação (- LCPA - Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso das

Entidades Púbticas) a assunção de compromissos pturianuais, "independentemente

da sua forma jurídica, inctuindo novos projetos de investimento ou a sua

reprogramação, contratos de locação, acordos de cooperação técnica e

financeira" está sujeita a autorização prévia da Assembteia Municipat (cfr. at. c)

do no 1 do diptoma referido);

2. Todavia, de acordo com o previsto no no 3 do referido artigo, nas situações

em que o vator do compromisso plurianual é inferior ao montante a que se refere

a atínea b) do no 1 do artigo 77' do Decreto-Lei no 197/99, de 08 de junho, ou

seja,99.759,58 euros (Noventa e nove miI setecentos e cinquenta e nove euros e

cinquenta e oito cêntimos), a Assembteia Municipal pode detegar no Presidente da
\\t

Câmara a comlletência para autorizar esses compromissos;

3. O artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 127/2017, de71de junho, veio regulamentar

a citada lei dos compromissos, nos termos do artigo 14.o, estabetecendo que a

referida autorização prévia para a assunção de compromissos pturianuais poderá

ser dada aquando da aprovação das Grandes Opções do Plano;

4. Atenta a esta facutdade, e ainda a celeridade, eficácia e boa imptementação

da estratégia de desenvolvimento municipal justamente desenvotvida petos órgãos

de Município, nomeadamente através da aprovação dos documentos previsionais,

importa que seja soticitada a referida autorização prévia à Assembteia Municipat,

nos mesmos termos do disposto no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de

junho, dado que parte do citado normativo foi revogado peta lei dos compromissos

(artigo 13." da Lei n.o 8/2012, de 21 de fevereiro);

Assim, peto disposto na alínea ccc) do n.o 1 do artigo 33.o da Lei n.o 75/2013, de

12 de setembro e o artigo 44o do Codigo de Procedimento Administrativo, para os

efeitos previstos na atínea c) do n.o 1 e do no 3 do artigo 6.o da Lei n.o 8/2012, de



21 de fevereiro, e do artigo 12." do Decreto'Lei n.o 127/7012, de21 de junho,

proponho que a Câmara Municipal detibere:

1 - Aprovar e submeter à Assembleia Municipal proposta para que este órgão

autorização prévia genérica favoráve[ à assunção de compromissos

plurianuais peta Câmara Municipal ou a sua reprogramação, durante o ano de

2022, que resuttem de planos ou programas plurianuais legatmente aprovados. 

-
2 - Soticitar à Assembleia Municipal para que este orgão:

a) Delegue no Presidente da Câmara, ao abrigo do no 3 do artigo 6o da Lei n.o

8/2017, de 21 de fevereiro, a competência para autorizar a assunção de

compromissos plurianuais, decorrente de contratos não previstos no número

anterior, desde que os seus encargos não excedam o limite de 99.758,98 €, em

cada um dos anos económicos seguintes aos da sua contratação e o prazo de

execução de 3 (três) anos;

b) Detegue no Presidente da Câmara, ao abrigo do no 1 do artigo 12o do

Decreto-Lei no 12712012, de 21 de junho e da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o da

LCPA, a competência para autorizar a assunção e reprogramação de compromissos

plurianuais inscritos nas Grandes Opções do Plano, exceto nos casos em que a

reprogramação dos compromissos plurianuais imptique aumento de despesa; 
--

3 Que detibere ainda a Câmara Municipal prestar informação regular à

Assembleia Municipat, da qual constem os compromissos pturianuais assumidos ao

abrigo da presente detegação. "

Submetida a votação, a presente proposta foi aprovada por maioria, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos e Luís Bettencourt e abstenção do Vereador Miguet Brito. 

-
3) "PROPOSTA DE 1" ALTERAÇÃO DO MAPA DE PESSOAL PARA O ANO 2022 -

(ARTIGOS 28.o,29.o E 30.o DA LEt GERAL DO TRABALHO EM FUNÇÕES pÚgUCAS,
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APROVADA EM ANEXO A LEI N." 35/2014, DE 20 DE JUNHO E ARTIGO 3.O DO

DECRETO-LE| N.o 209/7009, DE 3 DE SETEMBRO, NA SUA ATUAL REDAçÃO)

Considerando:

l. Que o Mapa de Pessoal se constitui como uma importante ferramenta de

ptaneamento e gestão dos Recursos Humanos da autarquia o qua[ deve ser

dinâmico e estar, permanentemente, adaptado às necessidades sentidas peta

autarquia de forma a dar resposta aos compromissos com as poputações; _
ll. O levantamento de necessidades de recrutamento realizado em conjunto

com os membros do Executivo e com as Chefias Dirigentes;

lll. A Reestruturação Orgânica levada a cabo que se supõe terminada até ao

final do corrente ano;

lV. Que face aos condicionatismos legais atuatmente existentes e à conjuntura

adversa que atravessamos, a potítica de Gestão de Recursos Humanos impõe-se

criteriosa e assente na cada vez maior racionatização dos Recursos Humanos para

alcançar os objetivos das políticas municipais imptementadas.

Apresenta-se, em anexo, o documento que constitui a proposta de 1" alteração

ao Mapa de Pessoal do Município do Porto Santo para o ano de 2072,

necessariamente revisto anualmente em conjunto com o Orçamento Municipal,

contendo todos os postos de trabalho ocupados e a ocupar no período a que

respeita, nele se inctuindo também a sua distribuição petas várias unidades

orgânicas que compoem a Estrutura Orgânica do Município (e as respetivas

alterações em curso) e o tipo de víncuto que tituta a relação jurídica de emprego

de cada um dos postos de trabatho.

5ão, assim, manifestadas as necessidades de recrutamento e afetação do

pessoa[ da autarquia, com vista à prossecução das atividades permanentes e

temporárias do Município para o exercício de 2022



Face a tudo que se acaba de vatorar, serve a presente para submeter a 1u

atteração ao Mapa de Pessoal deste Município, propondo-se que o Órgão

Executivo, delibere no sentido de:

,-(i) Aprovar a atteração ao Mapa de Pessoal para o ano de 2022, de acordo com o

que antecede e com o documento anexo e remeter o mesmo ao Órgão

detiberativo Assembteia Municipal para que este, por fim, o aprove no âmbito das

suas competências proprias, designadamente ao abrigo do disposto no n.o 4 do

artigo 29.o da Lei Geral do Trabatho em Funções Públicas, aprovada em anexo à

Lei n.o 35/2014, de 20 de junho e do artigo 3.o do Decreto-Lei n." 209/2009, de 3

de setembro, na sua atual redação. "

Submetida a votação, a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com

os votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

4) "RELATORTO ANUAL DA EXECUçÃO DO PLANO DE PREVENÇÃO DE R|SCOS DE

GESTÃO INCLUINDO OS DE CORRUPCÃO E INFRACÕTS COUTXAS2OZ2

Considerando que:

A gestão do risco de corrupção é uma atividade que assume um carácter

transversat, constituindo uma das grandes preocupações dos diversos Estados e

das organizações de âmbito gtobat, regional e [oca[. Revela-se um requisito

essenciaI ao funcionamento das organizações e do Estados de Direito Democrático,

sendo fundamental nas retações que se estabetecem entre os cidadãos e a

Administração, no desenvolvimento das economias e no normal funcionamento das

instituições.

0 Município etaborou o referido plano, que foi submetido para apreciação e

aprovação na reunião de câmara reatizada no dia 22 de dezembro de 2016, onde

foi aprovado por maioria dos presentes
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Assim, e para dar cumprimentos à recomendação do CPC, de 1 de Jutho de

2009, publicada na 2" Série do Diário da Republica n.o 140 de 22 de Junho de

2009, que passo a transcrever "Os planos e os retatórios de execução referidos no

número anterior devem ser remetidos ao Consetho de Prevenção da Corrupção,

bem como aos órgãos de superintendência, tutela e controlo.", foi elaborado o

Retatório Anua[ da Execução do Plano de Prevenção de Riscos de Gestão lnctuindo

os de Corrupção e lnfrações Conexas retativo ao ano económico de 7021

Sem otvidar, a Recomendação de 2 de outubro de 20'19 - Sobre Prevenção de

Riscos de Corrupção na Contratação Púbtica e a Recomendação de 8 de janeiro de

2Q20 - Sobre Gestão de Conflitos de lnteresses no Setor Púbtico, a qual se baseia
\1,

nas mais recentes alterações legistativas, designadamente, as introduzidas peto

denominado "pacote da transparência", aprovado em 2019 e constituído peta Lei

n.' 52/2019, de 31 de jutho (novo regime do exercício de funções por titulares de

cargos públicos e altos cargos púbticos) e peta Lei Orgânica 4/2019, de 13 de

setembro (cria a Entidade para a Transparência e aprova o seu Estatuto).

Assim,

Proponho que se submeta à proxima Reunião de Câmara, o Retatório Anual da

Execução do Ptano de Prevenção de Riscos de Gestão lncluindo os de Corrupção e

lnfrações Conexas, referente ao ano económico de 2021, para apreciação e

respetiva aprovação, para dar cumprimento à recomendação do CPC, de 1 de

jutho de 7009."

Na discussão a este ponto interveio o Vereador Miguel Brito que disse que, este

é um plano que é bom o Município ter, questiona se nas 20 áreas de intervenção,

sendo que apenas 2 estão implementadas na sua íntegra, se o Município já tem

atgum objetivo traçado no sentido das restantes 18 serem imptementadas no ano

2022.



O senhor Presidente respondeu que, a intenção do Município é dar condições

para que tudo fique implementado o mais rápido possívet. Que não quer estar a

falar do que está para trás, mas que para conseguir dar condições para que os

cotaboradores consigam imptementar tudo, é preciso uma revolução tecnológica

dentro do Município, a revolução digital, as condições de trabalho em termos dos

meios digitais, de acessos à internet, de formação. Deu o exemplo, da formação

dada peta AMRAM, que era feita de forma presencial, que apresentaram uma

proposta, e que no momento, já tiveram cotaborares do Município que

participaram via online. Que e intuito do executivo fazer um levantamento das

necessidades, que está a ser feito e em vias de estar conctuído, no parco

orçamento que a Câmara tem no momento, umas das grandes preocupações que

tiveram, foi que neste início, em 6 meses, não esquecendo a pandemia, foi dar

condições dentro do Município, que quando o quadro da Câmara tiver todas as

condições para conseguir implementar tudo o que pretendem, o caminho será

mais fácit, e deixarão um [egado para quem venha a seguir

Acrescentou que a corrupção é inaceitável, bem como os erros, e que estão ati

para ajudar a corrigir e evotuir, para que não voltem a se repetir

Submetida a votação, a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com

os votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

5) "REGULAMENTO CASA ARRUMADA - pUBLtC|TAÇÃO DO tNíCtO DO

PROCEDIMENTO E PARÏICIPACÃO PROCEOIMENTAL

Considerando que:

A atribuição de apoios de realização de obras que garantam condições mínimas

de habitabitidade a edifícios existentes tem sido uma forma de intervenção do

município na resposta a situações de carência económicas identificadas e que
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requerem uma atuação tão pronta quanto possívet. Ta[ intervenção constitui uma

forma do município participar na prestação de serviços a estratos sociais

desfavorecidos.

Motivo peto qual importa criar um regutamento que vise disciptinar os

procedimentos necessários para o acesso aos apoios concedidos às famítias de
it

thig ftu.os recursos do Concetho de Porto Santo, especialmente no que se refere

aos requisitos de carência económica necessários para a concessão do apoio

De acordo com o Regime Jurídico das Autarquias Locais, das Entidades

lntermunicipais e Associativismo Autárquico aprovado pela Lei n.o 75/2013, de 12

de setembro, que estabelece o quadro de atribuições e competências das

autarquias locais, nomeadamente nos artigos 23o, no 2, atínea h) e 33.o, [.o 1,

alínea v), é de atribuição e competência municipat prestar apoio a pessoas em

situação de vutnerabitidade, em parceria com as entidades competentes da

Administração Regionat/Central e com instituições particulares de solidariedade

sociat, nas condições constantes de regulamento municipat.

Bem assim, importa a Câmara Municipal do Porto Santo tomar a decisão que the

compete, que neste caso passa peto desencadeamento do procedimento

regulamentar e a sua pubticitação, conforme estiputado no artigo 98.o do Código

de Procedimento Administrativo.

Tudo considerado, tenho a honra de propor que a Câmara Municipat do Porto

Santo detibere aprovar o início do procedimento de etaboração do Regutamento

"Casa Arrumada".

Submetida a votação, a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com

os votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt

6) PROJETO DE REGULAMENTO COMPARTICIPACÃO MUNICIPAL EM



MEDTCAMENTOS * SAÚDE- PUBLICITAçÃO DO lNíClO DO PROCEDIMENTO E

PARTIcI PACÃo pnOCTOIMENTAL

Quase cinco anos após a apticação deste regulamento de Comparticipação

Municipal em Medicamentos e da avatiação da sua imptementação, verificamos ser

necessária a sua alteração para promoção da equidade, uma maior transparência

nos procedimentos e melhoria na sua apticabitidade e agitidade processuat. No

que respeita ao cálcuto dos rendimentos e à determinação da capitação mensal foi

necessário proceder a atteração, de modo a adaptar a atribuição deste benefício

às reais condições socioeconómicas e necessidades dos agregados famitiares,

considerando as atterações a nívet social, económico e de saúde

De forma que o Regulamento em vigor se afigura obsoleto, retativamente às

necessidades e pressupostos de atribuição.

De acordo com o Regime Jurídico das Autarquias Locais, das Entidades

lntermunicipais e Associativismo Autárquico aprovado peta Lei n.o 75/2013, de 12

de setembro, que estabetece o quadro de atribuições e competências das

autarquias locais, nomeadamente nos artigos 23o, no 2, atínea h) e 33.o, fl.o 1,

atínea v), é de atribuição e competência municipat prestar apoio a pessoas em

situação de vutnerabitidade, em parceria com as entidades competentes da

Administração Regionat/Central e com instituições particulares de solidariedade

sociat, nas condições constantes de regutamento municipat.

Bem assim, importa a Câmara Municipal do Porto Santo tomar a decisão que lhe

compete, que neste caso passa peto desencadeamento do procedimento

regutamentar e a sua pubticitação, conforme estipulado no artigo 98.' do Codigo

de Procedimento Administrativo.

Tudo considerado, tenho a honra de propor que a Câmara Municipal do Porto

Santo delibere aprovar o início do procedimento de etaboração do Regutamento
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I

"Comparticipação MunicipaI em Medicamentos + Saúde". "

Na discussão a este ponto interveio o Vereador Miguel Brito questionando, uma

vez que quando o Município aprovou o regulamento de apoio ao desporto, não

votaram nenhum início de procedimento.

A pedido do Senhor Presidente, interveio a Dra. Ana Bela, expticando que o

procedimento normal dos regutamentos passa pela elaboração do regutamento

proposto à Câmara, pubticação em diário, discussão púbtica, regresso à Câmara e

depois remissão à Assembteia, e nova pubticação, desta feita definitiva. Alguns

regutamentos que não impõem tantas regras e que não impõem tantas obrigações,

poderão ter um procedimento mais célere, que está previsto no artigo que está na

proposta. Que é, pedirmos primeiro às pessoas que se constituam interessados, se

não houver interessados, passam a fase seguinte, em que não há a auscuttaÇão

púbtica

lnterveio o Senhor Presidente, que disse que, o que se tentou em conjunto, foi

encontrar uma forma mais cétere, onde as pessoas se possam pronunciar, mas que

não se [eve tanto tempo a imptementar as coisas, que infetizmente em atguns

regulamentos, ainda estão na parte da discussão púbtica e já queriam estar no

terreno a trabalhar, mas que como o Vereador Luís Bettencourt referiu, acerca

dos pagamentos, as coisas têm que ser feitas com regutamentos, e sem estes

estarem aprovados e pubticados não se podem fazer.

Submetida a votação, a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com

os votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

7) "TITULARES COM PODERES PARA MOVIMENTAÇÃO DAS CONTAS DO MUNICíPIO

NAS INSÏITUICOES DE CRÉDITO

.ìr

Face à recente alteração, nomeadamente o despacho de mobilidade na



categoria retativo ao trabathador Armindo José Correia Dias, como Coordenado

Técnico na Secção de cuttura, Juventude e Desporto, sendo que o mesmo detinha

a categoria de Coordenador Técnico da Secção de l-esouraria- (Tesoureiro) e a

mobilidade na intercategoria da trabalhadora Maria Satome de Metim da Costa,

para Coordenadora Técnica da secção de Tesouraria, onde vinha exercendo

funções

Proponho que a Câmara detibere:

1. A intervenção na movimentação das contas do município da Coordenadora

ecnica, em mobitidade (Tesoureira) da Câmara Municipal, Salomé de Metim da

Costa, e do seu substituto legat, o Assistente Técnico José António Dias.-

Z. As contas da autarquia nas instituições de crédito passem a ser

movimentadas obrigatoriamente, com duas assinaturas conjuntas do Presidente da

Câmara Municipal, Nuno Fitipe Melim Batista ou a do seu substituto legal Artur

José Alves Nunes Ferreira, conjuntamente com o tesoureiro ou seu substituto

legat, autenticadas com seto branco, em uso nesta Câmara Municipal

3. Que seja determinado à Secção de Contabitidade, Aprovisionamento e

Tesouraria a adoção dos necessários procedimentos administrativos inerentes à

cabal e integral execução da deliberação camarária que vier a recair sobre a

presente proposta."

Na discussão a este ponto interveio o Vereador Miguel Brito, que disse que,

tendo em conta que a Coordenadora Técnica, Maria Salomé Metim Costa, está a

coordenar esta área desde novembro, questiona se este tipo de coordenação tem

um acréscimo satariat, ou abono para fathas, e se a colaboradora ao aprovar,

recebe retroativos do tempo que está a coordenar ou se só comeca a receber o

abono de falhas a partir da aprovação do documento

A pedido do Senhor presidente, a Dra. Ana Beta Santos informou que a
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coordenadora recebe o abono para fathas diário por cada dia de exercício,

independentemente de ser coordenadora, que está a acontecer desde o primeiro

dia.

Submetida a votação, a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com

os votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt

A Vereadora Mariana Vasconcelos apresentou a seguinte proposta:

..CONCïJRSO 
DE POESIA - AJUDA O MAR A CONTAR OUTRA HISTORIA

Considerando que

Que a itha do Porto Santo é uma Reserva da Biosfera, ctassificada pela UNESCO

a 28 de outubro de 2020, assumindo uma estrategia que visa afirmar este

subarquipétago attântico como um território diferenciado e pioneiro no âmbito da

sustentabitidade e adaptação às atterações ctimáticas, com uma estratégia

concertada de harmonização entre o desenvotvimento [oca[ e o respeito pela

conservação da natureza e valorização do seu patrimonio e das suas gentes;

O tema anual do Programa Bandeira Azu[ 20ZZ "Recuperação de

Ecossistemas";

Para assinalar os seus 35 anos, o Programa Bandeira Azu[ apresenta uma

estratégia que apela à consciência cotetiva dos portugueses, que fata a nossa

tíngua e nos motiva dizendo que ainda é possível mudar e assumir

comportamentos compatíveis com o desenvolvimento sustentável dos oceanos,

propondo o subtema "Ajuda o Mar a contar outra História";

Que com o concurso supra referenciado se pretende:

a) Fomentar o gosto pela leitura e pela escrita na comunidade;

b) Estabetecer a tigação entre o mar, fonte de inspiração para a escrita no

passado, livre de potuição e a situação atual da potuição marinha;



c) Promover a literacia sobre o mar;

d) Promover uma cidadania ativa e responsávet, incentivando práticas

ambientalmente sustentáveis e fortatecendo o respeito pelo ambiente em

harmonia com o homem;

e) Sensibitizar para a importância do papet de cada um de nós na gestão

adeqr.nda dos resíduos e diminuição do probtema da potuição marinha.:r

Que importa regutar os termos dessas normas

Assim, proponho que a Câmara Municipal detibere:

1- Pela aprovação das normas do Concurso de Poesia "Ajuda o Mar a Contar

Outra História", nos termos exatos da minuta em anexo;

2- Determinar que a Divisão Financeira promova petos procedimentos

financeiros necessários à prossecução do referido concurso."

Submetida a votação, a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com

os votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcelos, Miguel Brito e Luís Bettencourt

REQUERIMENTOS:

1) Deliberar sobre o pedido de isenção de taxas municipais (processo n.o

318/2027-o.p.), apresentado por Lindora ïeixeira de Vasconcetos, na sequência

do parecer técnico;

lnterveio o Vereador Miguel Brito, questionando o valor da isenção

O Senhor Presidente responde que e cerca de 500€.

Submetida a votação, o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

2) Detiberar sobre o pedido apresentado por Maria José de Otival. (processo n.o

2085/7022 13.04) soticitando autorização e ticença para cotocação de uma
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Barraca, para venda de produtos hortícotas, no terreno adjacente à Capitania do

Porto do Porto Santo, de 1 de junho a 31 de outubro de 2072;

lnterveio o Vereador Luís Bettencourt perguntando se não tinham votado

contra, a barraca que está nesse tocat, que vende cachorros quentes.

O Senhor Presidente responde que só foram votadas contra as que estavam

situadas na Praça do Barqueiro, e que, por enquanto, essa ainda se mantinha no

mesmo lugar. Quando for para sair, saem as barracas todas.

Submetida a votação, o presente pedido foi aprovado por maioria, com os votos

favoráveis do Presidente, Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira, Mariana

Vasconcetos e Luís Bettencourt e abstenção do Vereador Miguet Brito. 3) Detiberar

sobre o pedido apresentado por Vânia Andrêa Correia Mendonça (processo n.o

2093/2022 02.05), soticitando licença para Karts a pedais, junto ao Padrão dos

Descobrimentos, nos meses de jutho, agosto e setembro, entre as 21h00 e as

z4hQA;

Submetida a votação, o presente pedido foi aprovado por maioria, com os votos

favoráveis do Presidente, Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira, Mariana

Vasconcetos e Luís Bettencourt e abstenção do Vereador Miguet Brito.

4) Detiberar sobre o pedido apresentado por Porto Santo Underwater Paradise,

Unipessoal, Lda. (processo n.o 2177/2022 13.04), solicitando autorização para

cotocação de um quiosque para venda de bithetes para passeios turísticos, durante

o ano de 2072, de acordo com o requerimento;

Na discussão a este ponto o Vereador Migue[ Brito, perguntou a [ocatização do

quiosque, tendo sido informado que o pedido foi efetuado para junto à praça de

táxis.

O Senhor Presidente informou que junto à praça de táxis, não é zona Municipal,

e que essa zona será entregue ao Município apos a conclusão das referidas obras,



sendo que não existe autorização, por parte do Governo Regional, para cotocar o

quiosque no [oca[ pedido. Que o executivo vai autorizar junto ao quiosque da

empresa "Mar Dourado", que faz o mesmo serviço, que se encontra em frente ao

Posto de Turismo. Para o próximo ano será implementada uma solução para esta

finatidade.

Submetida a votação, o presente pedido foi aprovado por maioria, com os votos

favoráveis do Presidente, Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira, Mariana

Vasconcelos e Luís Bettencourt e abstenção do Vereador Migue[ Brito, para o

passeio na Avenida Manuet Gregório Pestana Júnior, junto às restantes Barracas

que já se encontram implantadas.

5) Detiberar sobre o pedido apresentado por Obvious Setection - Unipessoat,

Lda. (processo n.' 2353/2022 11.03), soticitando alargamento do horário de

funcionamento do estabetecimento "PXO Norte", até às 04h00, para o ano de

Na discussão a este ponto interveio o Vereador Luís Bettencourt, questionando

se este é o novo restaurante. Porque o nome está a causar confusão. Por ser "PXO

Norte"

O Vereador Miguel Brito disse que o contrato de arrendamento está no nome do

Senhor Ascensão, mas que depois o nome é "PXO Norte"

A Dra. Ana Bela Santos, esctarece que é o "PXO" que todos conhecem, porque

nos processos anteriores a denominação é sempre "PXO Norte".

O Senhor Presidente disse que ainda não foi trazido a reunião de Câmara, a

abertura do novo estabetecimento

O Vereador Miguet Brito, questionou se este restaurante, à imagem de outros

estabetecimentos de restauração que foram aprovados, que pedem ticença até às

4 da manhã, não vai levantar o precedente de todos os restaurantes pedirem o
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mesmo

O Senhor Presidente respondeu que estes processos têm vários anos, que na

perspetiva do executivo, laborar como restauração não tem quatquer probtema,

em específico se o estabelecimento não tem quatquer reclamação face ao seu

funcionamento. O que não dão é [icenças especiais de ruído para funcionar. Que

se hòuver reclamações de ruídos, pode ser trazido à Câmara para revogar o

atargamento. Que para haver atividades com ruído, ta[ como vem na proposta a

seguir, é necessário ter uma licença especial de ruído, que protege o Município de

não autorizar ou analisar caso seja de forma esporádica, se faz sentido acontecer

ou não.

Submetida a votação, o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcelos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

6) Detiberar sobre o pedido apresentado por Vita Bateira Porto Santo, S.A.

(processo n.o 2415), solicitando licença especial de ruído para o Jantar e festa da

bênção das capas dos atunos finatistas da Escola Básica e Secundária Prof. Dr.

Francisco Freitas Branco, para o dia 23 de abril de 2Q22, entre as 19h30 e as

02h00 do dia seguinte;

Submetida a votação, o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt

OUTRAS DELIBERAÇOES:

Homotogar a [ista de comparticipação Municipal em Medicamentos - Projeto

Oficina Móve[ + Saúde, de 19 de abril de7077.

Submetida a votação a listagem foi homologada por unanimidade, com os votos

favoráveis do Presidente, Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira, Mariana



Vasconcelos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

PERíODO DE INTERVENçÃO DO PÚBLTCO:

lnterveio a munícipe Jennifer, que disse que ela e o seu marido David, vivem

em Porto Santo há 15 anos, que assistem a reuniões de Câmara há cerca de 10

anos, e que cada ano captam um pouco mais. Que antes de fatar do assunto que a

trouxe à reunião, queria fazer uma sugestão para methorar a participação do

publico, se não seria melhor disponibitizar a ordem do dia, porque estão ati a

ouvir as discussões, mas que não sabem quais são os assuntos em discussão. _
Que agora há um novo executivo, e que irá fatar sobre um assunto que já fatou

várias vezes com o executivo anterior, sobre a situação do loteamento das lombas

onde têm sempre um contentor atrás do muro do terreno, btoqueando a vista, que

compreende a legislação nacional, que deve ficar livre 5 ou 15 metros do vértice,

que têm o contentor sempre ati, que já ouviram, que não foi possível peta Câmara

retirar o contentor, mesmo com a intervenção da Secretaria Regiona[, em 2018,

quando já tinham feito reclamações e queixas. Que aparentemente é a Câmara

que deve fazer os esforços para retirar o contentor. Que não foi possívet, que é

sempre impossível pela Câmara f azer atguma coisa, que ouviu tambem que agora

este terreno tem um novo proprietário, que tatvez com o novo proprietário possa

ser possível fazer atguma coisa. Na rua atrás da sua casa, em frente a esse

terreno, tem um carro Land Rover sinistrado, estacionado na via pública, que tem

informado a polícia e a Câmara, pensa que é responsabilidade da Câmara, que é o

que lhe diz a polícia. Que aquele veículo está sempre ali, já há mais de um mês e

que o veícuto não avariou ati, mas que deve ter sido rebocado até aquete locat.

Disse esperar que a Câmara possa fazer o necessário para libertar a via púbtica. _

Que espera que a Câmara tenha capacidade para resolver este assunto.

lnterveio o Senhor Presidente, guê disse, retativamente à questão qr-re foi
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colocada, fatando do contentor, que é um processo que já se arrasta há algum

tempo, que foi feito por parte do executivo anterior junto de várias empresas,

tentativa para que alguma empresa tivesse disponibitidade para f azer o

[evantamento do contentor, e que ninguém deu resposta. Que infetizmente a

Câmara também não tem um meio proprio que o possa fazer, referiu saber que

esta não é uma justificação, mas apenas o constatar o que realmente aconteceu,

e que torna um pouco mais difícit a resolução desta situação, que já passou pelo

Presidente no dia 10 de janeiro, sendo Or", uo mesmo tempo recebeu um pedido

para atteração do loteamento que estão a fatar. Acrescentou que, pese embora a

Câmara não possa nas alterações de loteamento condicionar ou obrigar atgumas

coisas, o próprio já informou que, antes de haver licenciamento, o contentor tem

que sarr.

Retativamente à viatura, existe informação jurídica, que ainda não está í00%

confirmada, já foi uma pessoa ver o carro, sendo que este já está sem motor e

sem atgumas peças. lnformou que estão a tentar identificar o proprietário atual

da viatura, e em conjunto, o Município não tem uma legistação para o abandono

de carros, não só esse, como cerca de 50 viaturas que se encontram na mesma

situação. Que está a ser preparado um regulamento, mas que o processo ainda e

moroso, porque tem a situação das coimas, de instauração de processos para as

coimas, que não só acontece com os carros, mas também com a questão do ruído.

Referiu que essa parte jurídica tem um processo mais lento. Que no quadro atual

de cotaboradores da Câmara tem alguma dificutdade de encontrar atguém que

possa instruir os processos. Que assim que tiver uma resposta irá contatar a

munícipe, e quando chegar ao atual proprietário, vão tentar que a viatura seja

retirada o mais rápido possívet, até porque a viatura não tem recuperação.

Acrescentou que e o que pretendem fazer, apos a saída do regutamento, é uma



campanha para quem quiser entregar as viaturas e abater, que sejam entregues

numa certa localização e caso esta iniciativa não seja aceite, f azer um

levantamento de tudo o que está abandonado. Que recebeu o email que tinham

enviado no dia anterior à reunião, mas que infetizmente não conseguiu ir ao locat,

mas que jutga que a situação das fotos não será já a mesma.

A munícipe respondeu que se mantinha iguat desde 2018, que houve uma

limpeza de [ixo, mas que só retiram o lixo metálico, o restante tixo de construção

permanece, bem como o contentor, pequenas árvores que estão a crescer, que

fica feio. Que não sabe, se aquete [oca[ é privado, ou se está previsto algo como

um jardim púbtico como parte do futuro toteamento.

O senhor Presidente respondeu que já viu o processo de loteamento, e teve o

cuidado, ao saber destas situações, de fatar com a secção de obras, que já

informaram da intenção do executivo, de não deixar que as coisas aconteçam sem

estar tudo arrumado, se aquela zona é de equipamentos ou de espaços verdes,

não consegue responder de momento. Que, no entanto, a munícipe pode, em

quatquer attura, pedir para consuttar o processo na secção de obras

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: E não havendo outros assuntos a tratar nesta

reunião, o Senhor Presidente declarou encerrada a ordem de trabalhqs, eram doze

horas e dez minutos, peto que de tudo para constar lavrei a presente ata, em

obediência ao disposto no artigo 57.o da Lei n.o 75/2013, de 12 de setembro, que

depois dea ada vai ser assinada peto Presidente do orgão executivo, e por

mrm, Chefe da Divisão Adrninistrativa e de Recursos Humanos, na

quati ada

Aprovoda no reunião ordinaria publica de 1 de setembro de 2023.


